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5. ANEXO I – DELIBERAÇÕES TCU 
 

Deliberações do TCU ATENDIDAS 
Caracterização da determinação/recomendação do TCU 

 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

TC 023.013/2010-9 
TC 019.323/2011-5 

3319/2011 - TCU - 2ª Câmara 
2959/2012 - TCU - 1ª Câmara 

1.5 
1.6 

Ofício n° 751/2011-TCU/SECEX-3, 
de 07/06/2011 

Ofício 655/2012-TCU/SECEX-3, de 
06/06/2012 

07/06/2011 
15/06/2012 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

TJDFT/COB/SECI 

Descrição da determinação/recomendação 

1.5. Determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios - TJDFT que se manifeste nas próximas contas a respeito das medidas interpostas com vistas à localização da 
empresa responsável pela construção dos Fóruns de Planaltina e Sobradinho, promovendo, se for o caso, as medidas legais pertinentes, bem como sobre o andamento da ação 
popular nº 1997.34.00.34197-7, relativa à construção de Fórum de Samambaia. 

1.6. Determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que se manifeste nas próximas contas a respeito das medidas interpostas com vistas à localização da empresa 
responsável pela construção dos Fóruns de Planaltina e Sobradinho, promovendo, se for o caso, as medidas legais pertinentes, bem como sobre o andamento da ação popular nº 
1997.34.00.34197-7, relativa à construção do Fórum de Samambaia. 

Medidas adotadas 

Fóruns de Planaltina e Sobradinho 
Em 12 de abril de 2012, foram encaminhados, por fax, os Ofícios/SEMA/Fax nº 11.281 e nº 12.117 à empresa JT Braservice Prestação de Serviços LTDA., comunicando a aplicação 

da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos em virtude da inexecução parcial dos 
contratos de execução de obra de ampliação do Fórum de Sobradinho e de Planaltina. A empresa confirmou por telefone, o recebimento dos comunicados, conforme certidões juntadas 
à fl. 613 do PA 9.184/2000 e à fl. 806 do PA 8.470/2000.   

Posteriormente, em 16 de agosto de 2012, foram enviados à empresa, por fax, os Ofícios/SEMA/Fax nº 31.689 e n° 35.356, informando da anulação da decisão que imputou a JT 
a penalidade de suspensão temporária de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos, em virtude da prescrição quinquenal da 
pretensão punitiva. A empresa confirmou por telefone, o recebimento dos Ofícios, conforme certidões juntadas à fl. 827v do PA 8.470/2000 e à fl. 626v do PA 9.184/2000.  

Ainda com relação às medidas adotadas pelo TJDFT, em 2 de fevereiro de 2012, foi enviada à Advocacia-Geral da União – AGU, por meio do Ofício TJDFT/GPR nº 2.934, cópia 
integral dos PAs nºs 8.470/2000 e 9.184/2000, com solicitação para que fossem adotadas medidas judiciais cabíveis em desfavor da sociedade empresária JT Braservice Prestação de 
Serviços Ltda. Por conseguinte, foi instaurado na AGU o processo administrativo nº 00400.001060/2012-89. 

Em 5 de agosto de 2013, a AGU remeteu os autos do processo nº 00400.001060/2012-89 ao TJDFT, com despacho à fl. 10, solicitando mais informações a fim de se definir 
exatamente qual a pretensão a ser satisfeita.  
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Em 10 de abril de 2014, por meio do Ofício TJDFT/GPR 13.035, o TJDFT restituiu à Procuradoria Regional da União 1ª Região – PRU 1ª Região/AGU, cópia integral do PA nº 
9.184/2000, referente à sindicância instaurada quanto às pendências na execução da obra do Fórum de Planaltina. No expediente, o TJDFT solicitou à AGU avaliar a possibilidade de se 
manejar ação declaratória ou outra medida judicial adequada em desfavor da empresa JT Braservice Prestação de Serviços Ltda. Salientou, ainda, que as apurações solicitadas pela AGU 
quanto à discriminação dos prejuízos existentes e à quantificação do que se pretende ver a empresa condenada restaram infrutíferas pela via administrativa do Tribunal, inclusive 
mediante a instauração de sindicância. 

Em decorrência desse Ofício, a AGU instaurou o Processo nº 00410.008007/2014, encaminhado ao TJDFT pelo Ofício nº 82/2015/GAB/PRU1R/AGU de 20 de julho de 2015, para 
conhecimento das medidas adotadas pela Procuradoria, conforme Nota nº 216/2015/CRASP/PRU1/mmc (PA TJDFT nº 17.604/2015, fl. 21), argumentando não existir o mínimo 
fundamento para ajuizamento de ação de ressarcimento ao erário, conforme transcrição abaixo: 

“[...] Diante dos fatos acima, e do que prevê o Código de Processo Civil a respeito (artigos 282 e 286), observo não existir o mínimo fundamento para 
ajuizamento de ação de ressarcimento ao erário (que destaco ser imprescritível); não se tem fatos ou fundamento jurídico (contratual?) para o pedido, 
tampouco pedido certo ou determinado (ou mesmo genérico, já que não se sabe as consequências do fato apontado). 

Sem um mínimo suporte probatório, ajuizar ação de ressarcimento com pleito imediato de realização de perícia, que pode se mostrar extremamente 
custosa ao erário, sem sequer se ter ideia do quanto se está pleiteando judicialmente, não se mostra a melhor maneira de defender o interesse público no 
caso; pode-se estar assumindo mais despesas, inclusive. 

O ajuizamento de ação indenizatória demanda um mínimo de suporte documental e probatório, mesmo um direito a ser pleiteado; o que não vejo no 
presente caso. [...]”  

A Presidência do TJDFT também encaminhou o Ofício TJDFT/GPR nº 13.034, de 10 de abril de 2014, restituindo o PA nº 8.470/2000 à PRU 1ª Região, referente à sindicância 
instaurada quanto às pendências na execução da obra do Fórum de Sobradinho. Solicitou-se à AGU, avaliar a possibilidade de buscar na via judicial o ressarcimento do débito pela 
empresa JT Braservice, decorrente de pendências relativas à execução das obras do Fórum.  

A AGU instaurou o Processo nº 00410.008006/2014-15, que foi encaminhado ao TJDFT com o despacho nº 115/2015/CRASP1/PRU1R/PGU/AGU (PA TJDFT nº 19.021/2015, fls. 
5/7), cujo conteúdo remete à Nota nº 216/2015, já mencionada anteriormente, conforme transcrição abaixo: 

“[...] 3. Todavia, para o ajuizamento da ação, é necessário suporte probatório mínimo, especialmente diante do que previsto no CPC, artigos 282 e 
333, impondo ônus da prova ao autor do fato constitutivo de seu direito. 

4. Observo nos documentos anexos vários dados, a exigir melhor discriminação, a fim inclusive de melhor instruir o Juízo. 
5. O mesmo entendimento aqui foi adotado em processo semelhante, em Nota que faço juntar aos presentes autos, encaminhando os autos ao TJDFT 

e solicitando esclarecimento a respeito. [...]” 
Após tomar ciência das manifestações da AGU, a Presidência do TJDFT, em ambas situações, determinou o arquivamento dos feitos, pois restaram-se esgotadas as diligências 

possíveis para buscar-se o ressarcimento ao Erário (PA 19.021/2015, fl. 931v; PA 17.604/2016, fl. 775v.). 
 
Ação popular N. 1997.34.00.034197-7 
Em sentença prolatada no dia 23 de julho de 2013, o Juiz Federal da 4ª Vara/DF, Dr. Tales Krauss Queiroz, julgou improcedentes os pedidos da ação. Segundo o juiz, que acatou 

relatório do Ministério Público, não houve ilegalidade ou prejuízo ao erário. O laudo contábil também concluiu que não houve lesão ao erário. Não houve dúvidas sobre a alteração dos 
materiais empregados na obra, porém as mudanças foram realizadas sob consenso das partes, com o registro em ata e a assinatura dos aditivos correspondentes.  

A ação foi remetida ao TRF da 1ª Região em 28/03/2014, pela sentença estar sujeita ao duplo grau obrigatório (art. 19 da Lei 4.717/65), sendo distribuída à Quinta Turma do TRF 
- 1ª Região para reexame.  
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O último andamento do processo foi registrado em 29/11/2017, quando os autos da ação foram recebidos no gabinete da Excelentíssima Senhora Desembargadora Federal 
Daniele Maranhão Costa, após redistribuição por sucessão, conforme consulta processual disponibilizada no site do TRF da 1ª Região - 
http://processual.trf1.jus.br/consultaProcessual/processo.php?proc=00340524719974013400&secao=TRF1&pg=1&enviar=Pesquisar, consulta realizada em 15/12/2017). 

A SECI continuará a acompanhar o andamento da ação popular no exercício de 2018. 

 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

TC 017.635/2014-4 2743/2015 - TCU - Plenário 9.2.7; 9.2.7.1; 9.2.7.2; 9.2.7.3 
Ofício 2259/2015-TCU/SELOG, de 

11/11/2015 
16/11/2015 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

TJDFT/SEG 

Descrição da determinação/recomendação 

9.2.7 - Encaminhe, no prazo de sessenta dias a contar da ciência, plano de ação para a implementação das medidas prolatadas neste acórdão, contendo: 
9.2.7.1 - Para cada determinação, as ações que serão adotadas pela organização, o prazo e o responsável (nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das ações; 
9.2.7.2 - Para cada recomendação cuja implementação seja considerada conveniente e oportuna, as ações que serão adotadas pela organização, o prazo e o responsável 

(nome, cargo e CPF) pelo desenvolvimento das ações; 
9.2.7.3 - Para cada recomendação cuja implementação não seja considerada conveniente ou oportuna, justificativa da decisão; 

Medidas adotadas 

O TCU por meio do Acórdão 1607/2017 – Plenário, ao realizar o monitoramento das determinações do Acórdão 2743/2015 - TCU – Plenário, considerou cumpridas as 
determinações constantes dos itens 9.2.1, 9.2.3, 9.2.5, 9.2.7 e do subitem 9.2.2.1.  

Ademais, determinou o encaminhamento pelo TJDFT do edital da licitação realizada com vistas a substituir o 
Contrato 062/2010 e informações quanto ao cumprimento do subitem 9.2.4 do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário. O TJDFT encaminhou por meio do ofício 6443/GPR, de 

4/10/2017, as informações solicitadas. 
Quanto ao subitem 9.2.6 do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário, o TCU sobrestou o seu monitoramento até a decisão definitiva do item 9.2 do Acórdão 2.859/2013-TCU-Plenário. 
Com relação às recomendações do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário, o TJDFT apresentou ao TCU, por meio do ofício GPR n° 10.517, de 23/02/2017, Plano de Ação ajustado 

para implementação das medidas prolatadas no referido acórdão, o qual foi disponibilizado na página do Tribunal no seguinte endereço: http://www.tjdft.jus.br/institucional/controle-
interno/tcu-deliberacoes/2016/acordao-2743-2015-plano-de-acoes-do-tjdft/view.  

O plano visa a estruturação da governança das aquisições no TJDFT. Nele foram discriminados os responsáveis e os prazos de conclusão de cada ação a ser desenvolvida para 
cumprimento das recomendações. 

Para cumprimento do plano, foi instituído, por meio da Portaria GPR 227/2017, grupo de trabalho para estruturação da governança e gestão de aquisições do TJDFT.  
No curso de 2017, o grupo liderou as frentes de trabalho necessárias para implementação das ações, dentre as quais, destacam-se:  

• Em abril, foi instituída, por meio da Portaria Conjunta 23/2017, a Comissão de Ética do Tribunal, cujo membros foram designados por meio da Portaria Conjunta 
86/2017. 

• Foi lançada em outubro, página institucional de ética:  http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/etica/cursos-eventos-sobre-etica-2. Na página foram 
disponibilizados links para acesso a cursos internos e externos sobre ética. 
(http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/etica/cursos-eventos-sobre-etica-2 acesso em 11/12/2017); 
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• A SEMA em conjunto com a SEPG estabeleceu os objetivos organizacionais para a gestão das aquisições. Os objetivos encontram-se disponíveis na página do Canal 
do Gestor, lançada em dezembro 
(http://intranet2.tjdft.jus.br/institucional/canal-do-gestor-de-aquisicoes/governanca-de-aquisicoes/objetivos_aquisiesvertical.jpg acesso em 11/12/2017); 

• Publicação da Portaria Conjunta 15/2017, que institui a Política de Gestão de Riscos do TJDFT, normatizando os princípios, as diretrizes, os objetivos, o processo 
de gestão de riscos, a estrutura e as responsabilidades; 

• Capacitação de servidores na área de gestão de riscos por meio dos seguintes cursos: a gestão de riscos como um processo contínuo para a geração de valor; 
contratações de TI – 50 riscos que você pode reduzir; gestão de riscos com ênfase em contratações; e gestão de riscos e controle internos – teoria e prática. 

• Gestão de riscos na área de aquisições, por meio de piloto realizado na SEMA sob a coordenação da SEPG. Após o piloto, o método utilizado será desenvolvido 
para implementação nas demais unidades do órgão. 

Ademais, informamos que o TJDFT prestou informações sobre o cumprimento do acórdão ao TCU, por meio do Ofício GPR 6696, de 07/12/2017. O referido ofício encaminhou 
o Plano de Ação do TJDFT atualizado, em resposta ao Ofício 1922/2017-TCU-Selog, de 14/11/2017, por meio do qual o TCU comunicou o início da segunda etapa do monitoramento do 
cumprimento das deliberações exaradas no Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário. 

 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

016.177/2016-9 
 

1607/2017 – TCU - Plenário 9.2; 9.2.1; 9.2.2; 9.5 
Ofício 1256/2017 – TCU/Selog, de 

1/8/2017 
04/08/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

TJDFT/SEG 

Descrição da determinação/recomendação 

9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT) que: 
9.2.1. encaminhe a este Tribunal o edital da licitação realizada com vistas a substituir o Contrato 062/2010, de forma a permitir a avaliação do cumprimento do subitem 9.2.2.2 

do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário; 
9.2.2. encaminhe a este Tribunal, no prazo de noventa dias, as informações quanto ao cumprimento do subitem 9.2.4 do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário; 

9.5. dar ciência desta deliberação ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios (TJDFT); 

Medidas adotadas 

O TJDFT tomou ciência das determinações contidas no Acórdão 1607/2017 – TCU – Plenário, por meio do ofcío 1256/2017 – TCU/Selog, recepcionado em 04/08/2017. 
Em atendimento às determinações do Acórdão, o TJDFT encaminhou por meio do ofício 6443/GPR, de 4/10/2017, ao TCU, cópia digitalizada do Edital n. 160/2014, que resultou 

no Contrato TJDFT n. 109/2015,  substituto do Contrato 062/2010. Além disso, de forma a permitir a avaliação do subitem 9.2.2.2 do Acórdão 2.743/2015 - TCU – Plenário, encaminhou  
levantamento do tamanho das áreas que são efetivamente objeto do contrato de prestação de serviços de limpeza.  

Ademais, por meio do mesmo ofício, como evidência do cumprimento do subitem 9.2.4 do Acórdão 2.743/2015-TCU-Plenário, encaminhou cópia do Termo Aditivo n. 11 do 
Contrato de Prestação de Serviços n. 223/2012, firmado entre o TJDFT e a empresa MULTISERV - Segurança e Vigilância Patrimonial Ltda. O referido termo tem como objetivo excluir do 
contrato inicial as observações referentes a previsão, ao final do ajuste, de pagamento à contratada referente a aviso prévio trabalhado, tendo em vista que tal parcela já foi provisionada 
mensalmente ao longo da execução contratual. 

A documentação enviada e a confirmação de recebimento pelo TCU encontram-se disponíveis no PA SEI 15885/2017. 
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Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

TC-026.476/2015/0 553/2017 - Plenário 9.4 
Ofício 0100/2017-TCU/Semag, de 3/5/2017 Processo TC 

026.476/2015-0 Natureza: Notificação 
04/05/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT 

Descrição da determinação/recomendação 

9.4  determinar aos órgãos do Poder Judiciário referidos no Art. 92 da Constituição Federal, para fins de cumprimento dos arts. 54 e 55 da Lei Complementar 101/2000, que reelaborem 
e republiquem os relatórios de gestão fiscal, desde o segundo quadrimestre de 2015, e passem a publicar os seguintes, neles registrando em colunas separadas o limite original a 
que estão sujeitos nos estritos termos do art. 20, §§ 1º e 2º, da mesma lei complementar, bem assim os limites alterados pelos atos administrativos do Conselho Nacional de Justiça 
e do Conselho Superior da Justiça do Trabalho. 

Justificativa do não cumprimento 

Não se aplica ao TJDFT, conforme relatado em resposta da Diref/TCU a consulta formulado por este Tribunal: 
 
De: Diref [mailto:diref@tcu.gov.br]  
Enviada em: quinta-feira, 25 de maio de 2017 08:51  
Para: Joacir Gomes dos Santos - SERDAD  
Cc: Charles Mathusalem Soares Evangelista ; Renato Lima Cavalcante  
Assunto: RES: Relatório de Gestão Fiscal do 1º Quadrimestre de 2017 Prezado Joacir,  
 

De fato, para fins de limite da despesa com pessoal, o TJDFT está atrelado ao Poder Executivo Federal, nos termos do art. 20, inciso I, alínea “c”, da LRF.  
Ocorre que a determinação contida no item 9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário foi endereçada aos órgãos do Poder Judiciário referido no art. 92 da Constituição Federal, 
dispositivo que contempla o TJDFT em seu inciso VII.  
 
Contudo, considerando que o limite do TJDFT permanece inalterado em 0,275% da RCL ao longo de toda a vigência da LRF (Decretos 3.917/2001 e 6.334/2007), não tendo sido 
afetado por atos administrativos do CNJ ou do CSJT aos quais o Acórdão 553/2017-TCU-Plenário faz referência, consideramos, que não há razão para que o TJDFT republique e 
altere o seu demonstrativo da despesa com pessoal em face do mencionado acórdão.  
 
Atenciosamente, Dulce Coelho Secretaria de Macroavaliação Governamental (Semag) Auditora-Federal de Controle Externo 61 - 3316-5241. 

  



Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Secretaria de Controle Interno - SECI 

 

Página 6 de 14 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

017.168/2016-3 9210/2017 – 2ª Câmara 9.3.1., 9.3.2., 9.3.3. e 9.4. Of. 5695/2017/SEFIP 27/10/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Recursos Humanos 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1. considerar ilegal o ato de concessão de aposentadoria a Valéria Motta Igrejas Lopes, recusando o registro; 
9.2. afastar a aplicação da Súmula TCU nº 106, haja vista determinação anterior ao TJDFT para promover, administrativamente, a cobrança das quantias recebidas a maior, 

devidamente atualizadas (itens 9.3.5 a 9.3.5.3 do Acórdão nº 621/2010-TCU-Plenário);  
9.3. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que adote medidas para: 

9.3.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação à inativa, alertando-a de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de 
eventuais recursos perante o TCU não a exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos; 

9.3.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, o pagamento decorrente do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa 
omissa; 

9.3.3. encaminhar ao TCU, no prazo de 30 (trinta) dias contados da ciência da decisão, documento apto a comprovar que a interessada teve conhecimento do acórdão; 
9.4. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre da irregularidade apontada; 
9.5. determinar à Sefip que monitore o cumprimento da determinação relativa à cessação de pagamentos decorrentes da concessão considerada ilegal, representando ao Tribunal 

em caso de não atendimento. 
Medidas adotadas 

Em atenção às determinações do Acórdão 9210/2017-TCU-2ª Câmara, recebido na Secretaria de Recursos Humanos pelo Ofício 5695/2017-TCU/Sefip, com ciência em 
26/10/2017, foi encaminhado o Ofício 00.074/2018/SERH, informando sobre o cumprimento das determinações da seguinte forma: 

9.3.1  A magistrada Valéria Igrejas Motta Lopes foi devidamente intimada da decisão do TCU, conforme Ofício/SERH 46616/2017 enviado por correspondência com Aviso de 
Recebimento (A.R.) n. JT137199485BR, colacionado à fl. 65 do PA 10.047/2014. Registra-se ainda que este TJDFT foi cientificado do Acórdão em questão no dia 26/10/2017 
e expediu comunicação à magistrada no dia 27/10/2017. O A.R. informa que o recebimento ocorreu em 01/11/17, portanto, a ciência da interessada se deu dentro do 
prazo de 15 dias estipulado na determinação deste item. 

9.3.2 Foi confeccionado novo ato de concessão de aposentadoria, suprimindo a parcela de incorporação de quintos, conforme fl. 67 do PA 10.047/2014. A parcela em questão 
foi retirada da folha de pagamento da magistrada em dezembro/2017.  Na folha de pagamento de janeiro/2018, foi incluído o desconto referente à devolução dos valores 
percebidos a título de quintos/décimos, relativos ao período de janeiro/2014 a dezembro/2017, conforme se verifica às fls. 75 a 85 do PA já citado. 

9.3.3 Foi encaminhado ao TCU o Ofício 00.074/2018/SERH, de 05/01/2018, fl. 65 do PA 10.047/2014, encaminhando documentação anexa que, segundo a Secretaria de 
Recursos Humanos, comprova a ciência da magistrada.  

9.4 Em atendimento a esta determinação, foi encaminhada ao TCU, via E-Pessoal, novo ato livre da irregularidade apontada, sob o n. 37528/2017, que consta às fls. 87/89 do PA 
10.047/2014. 
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Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

032.466/2016-1 2008/2017 – 2ª Câmara 9.1., 9.2., 9.3., 9.4., 9.4.1. e 9.4.2. Of. 07360/2017-SEFIP 27/03/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Controle Interno 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1. considerar legais as concessões de aposentadorias a Angela Marta Ferreira da Silva, Beatriz Chaves Ros de Castro, Hedy Lamar Alves Santos da Cunha, Iete Medeiros Luz 
Fabijam do Amaral, Jonilton Dias de Sousa, Luiz Santiago Sena, Rita Maria de Medeiros e Sirlande Maria Pereira Rodrigues, ordenando o registro; 

9.2. considerar prejudicada, por inépcia, a apreciação de mérito do ato de interesse de Maria Alves de Sousa, haja vista não se encontrar especificado, no formulário do sistema 
Sisac, se as empresas públicas e sociedades de economia mista em que trabalhou integram a esfera federal, para permitir o cômputo do período na apuração dos 15% de 
Gratificação Adicional por Tempo de Serviço incluídos nos proventos; 

9.3. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que adote medidas para encaminhar, no prazo de 30 (trinta) dias, via sistema Sisac, novo ato de 
aposentadoria, com a correção das falhas e omissões nas informações prestadas e cadastradas no formulário de concessão de que trata o item 9.2; 

9.4. determinar à Sefip que: 
9.4.1. monitore o cumprimento da determinação para encaminhamento de novo ato corrigindo o que teve a apreciação de mérito considerada prejudicada; 
9.4.2. faça permanecer no sistema Sisac todos os atos cuja análise de mérito vier a ser considerada prejudicada, mesmo após a disponibilização, no sistema, dos novos atos 

corrigidos. 
Medidas adotadas 

 
Item 9.3  - Em atenção às determinações do Acórdão 2008/2017 da 2ª Câmara, encaminhado pelo Ofício 07360/2017-TCU-SEFIP, de 15/03/2017, com ciência por parte deste TJDFT em 

24/03/2017, foi emitido e enviado o Ofício/NUAPES/SECI n. 0007/2017, de 18/07/2017, informando que foi disponibilizado, no SisacNet, o novo ato de aposentadoria de 
Maria Alves de Sousa em 18/07/2017, livre da irregularidade apontada pelo TCU, uma vez que os tempos considerados para Gratificação de Tempo de Serviço são 
provenientes de Empresas Públicas da Esfera Federal, a saber: Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos - ECT e Serviço de Processamento de Dados – SERPRO, conforme 
se verifica na certidão de tempo de serviço expedida pelo INSS e junta às fls.05/06 dos autos do processo administrativo n. 10.222/2016. 

 

 

  



Poder Judiciário da União 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
Secretaria de Controle Interno - SECI 

 

Página 8 de 14 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

011.049/2000-0 3957/2017 – 2ª Câmara Sem item   

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios 

Descrição da determinação/recomendação 

[...] Tomada de Contas Especial instaurada contra Helena de Carvalho Fortes, servidora do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq), cedida ao 
Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios (TJDFT) para exercício de cargo em comissão. 

Considerando que, condenada ao ressarcimento de valores integralmente recebidos dos dois órgãos, a responsável interpôs recurso de reconsideração, que conheceu do apelo, 
negou-lhe provimento e sobrestou a constituição de cobrança executiva até o deslinde da ação cautelar 1998.34.00.027587-3; 

Considerando o trânsito em julgado da citada ação cautelar, que acolheu o pedido da responsável para não ter que devolver os valores percebidos indevidamente; 
Os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão de 2ª Câmara, ACORDAM, por unanimidade, de acordo com os pareceres emitidos nos autos e com fundamento 

no art. 169, inciso V, do Regimento Interno, em levantar o sobrestamento da Tomada de Contas Especial; em dar ciência desta deliberação, bem como das instruções às peças 22 e 24, à 
responsável; e em encerrar o processo. 

Medidas adotadas 

 Não houve medidas a serem adotadas (em especial o ressarcimento de valores integralmente recebidos nos dois órgãos) uma vez que o processo foi encerrado pelos Ministros 
da Corte de Contas e a decisão judicial, nos autos da ação cautelar 1998.34.00.027587-3, que transitou em julgado, determinou a não devolução dos valores percebidos indevidamente. 

 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

014.624/2016-8 1120/2017 - Plenário 9.2 Ofício N. 0307882 – SG/CNJ 19/07/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Recursos Humanos 

Descrição da determinação/recomendação 

9.2. determinar, com fundamento no art. 71, IX, da CF/1988 c/c o art. 251 do RI/TCU, aos diversos órgãos do Poder Judiciário e do Ministério Público, jurisdicionados desta Corte de 
Contas, que, no prazo de 15 (quinze) dias, anulem, se já não o fizeram, os atos administrativos que concederam o reajuste de 13,23% em decorrência da aplicação da Lei nº 
10.698/2003, abstendo-se de efetuar os pagamentos correspondentes, tendo em vista a violação do princípio constitucional da legalidade previsto no art. 37, caput e inciso X, da 
CF/1988 e da orientação preconizada na Súmula Vinculante nº 37 do Supremo Tribunal Federal; 

Medidas adotadas 

No âmbito deste Tribunal de Justiça, não houve atos administrativos concedendo o reajuste dos 13,23%. Razão pela qual não há ato ou processo administrativo a ser anulado, conforme 
PA SEI nº 14.779/2017. 
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Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

012.686/2016-6 2006/2017 – 2ª Câmara 
9.1., 9.2., 9.2.1., 9.2.2., 9.2.3., 9.2.4., 

9.3., 9.3.1., 9.3.2., 9.3.3. e 9.4. 
Of. 1059/2017 – TCU/SEFIP de 

29/03/2017 
18/04/2017 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Recursos Humanos 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1. considerar ilegal a concessão de aposentadoria a José Wellington Medeiros de Araújo, recusando o registro; 
9.2. determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios que adote medidas para: 

9.2.1. dar ciência, no prazo de 15 (quinze) dias, do inteiro teor desta deliberação ao interessado, alertando-o de que o efeito suspensivo proveniente da interposição de eventuais 
recursos perante o TCU não o exime da devolução dos valores percebidos indevidamente após a respectiva notificação, caso esses não sejam providos; 
9.2.2. fazer cessar, no prazo de 15 (quinze) dias, os pagamentos decorrentes do ato considerado ilegal, sob pena de responsabilidade solidária da autoridade administrativa omissa; 
9.2.3. promover a apuração e a restituição aos cofres públicos dos valores pagos a maior ao inativo, após a prolação do Acórdão nº 4.043/2013-TCU-1ª Câmara, nos termos do art. 
46 da Lei nº 8.112/1990, com a redação dada pela MP nº 2.225-45/2001, assegurando-lhe o direito ao contraditório e à ampla defesa; 
9.2.4. enviar ao Tribunal de Contas da União, no prazo de 30 (trinta) dias, contados da ciência da decisão, documentos aptos a comprovar que o inativo teve conhecimento do 
acórdão; 

9.3. esclarecer à unidade jurisdicionada que a concessão considerada ilegal poderá prosperar, mediante emissão de novo ato livre das irregularidades apontadas, devendo ser observado, 
no cálculo do benefício, as orientações constantes do Acórdão nº 1.176/2015-TCU-Plenário, bem como: 

9.3.1. a utilização dos índices de reajuste dos salários de contribuição do mês de setembro de 2004, tendo em vista a vigência da aposentadoria em 16/9/2004; 
9.3.2. a inclusão, no memorial de cálculo da média das remunerações, dos 16 meses de contribuição previdenciária efetuada pelo interessado junto ao RGPS, conforme a certidão 
emitida pelo INSS; e 
9.3.3. aplicação da proporcionalidade de 26/35, somente após a confrontação da média apurada com a última remuneração do interessado; 

9.4. determinar à Sefip que adote medidas para monitorar o cumprimento das determinações relativas à cessação e restituição dos valores pagos indevidamente, após a prolação 
do Acórdão nº 4.043/2013-TCU-1ª Câmara, representando ao TCU em caso de não atendimento.  

Medidas adotadas 

 Item 9.2.1 – Considerando o Ofício 1059/2017-TCU/Sefip, de 29/03/2017, foi encaminhado ao Desembargador José Wellington Medeiros o Ofício GPR n. 5968, de 27/04/2017, dando 
ciência do Acórdão em questão, onde consta cota lançada pelo interessado que informa o recebimento do ofício, conforme se verifica à fl. 221 do PA 15.076/2004.  

 Item 9.2.2 - Considerando o Ofício 1059/2017-TCU/Sefip, de 29/03/2017, a autoridade maior desta Casa assinou novo Ato Concessório, fazendo cessar as irregularidades apontadas 
pelo Acórdão, conforme despacho do Presidente à fl. 225 do PA 15.076/2004. 

 Item 9.2.3 – O Presidente deste Tribunal de Justiça, determinou a elaboração das planilhas de cálculos pelo setor de pagamento para restituição aos cofres públicos dos valores pagos 
a maior ao inativo, conforme se verifica no despacho de fl. 309 do PA 15.076/2004. 

 Item 9.2.4 – Considerando o Ofício 1059/2017-TCU/Sefip, de 29/03/2017, foi elaborado o Ofício 6.006/GPR, de 15/05/2017, protocolizado junto ao TCU em 15/05/2017, informando 
que foram adotadas as medidas necessárias ao atendimento das determinações do Acórdão 2006/2017, como se verifica à fl. 226 do PA 15.076/2004. 

Item 9.3  Esclarece-se que em cumprimento à decisão do Presidente desta Corte de Justiça, à fl. 309 do PA 15.076/2004, no novo Ato Concessório foi observado a proporcionalidade 
determinada no item 9.3.3 do Acórdão 2006/2017, qual seja, proporção da aposentadoria em 26/35 (vinte e seis trinta e cinco avos). Deste modo, foi enviado ao TCU, via E-
Pessoal, o novo ato de Aposentadoria, número 1465/2018, às fls. 314/316 do PA 15.076/2004, livre das irregularidades, atendendo às determinações constantes do item 
9.3. 
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027.540/2015-4 8520/2016 – 2ª Câmara 1.7.1 Ofício 0384/2016 – TCU/SECEX, de 22/7/2016 02/08/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Presidência 

Descrição da determinação/recomendação 

1.7. Recomendar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios que 
1.7.1. quando da elaboração do relatório de gestão, observe os comandos normativos acerca da confecção de indicadores de desempenho, de maneira a representar, com a 

maior proximidade possível, a situação que a UJ pretende medir e de refletir os resultados das intervenções efetuadas na gestão; [...] 

Medidas adotadas 

 Conforme registrado no Relatório final de auditoria juntado ao PA SEI nº 9640/2017, informamos que a unidade auditada (Secretaria de Planejamento e Gestão Estratégica – 
SEPG) apresentou o cronograma do Plano de Ações proposto, a fim de editar normativo interno que trate de critérios para elaboração e classificação de indicadores de 
desempenho.  
 O mencionado cronograma foi enviado pela SEPG, por e-mail, em 15 de maio de 2017, no qual foram anexados arquivos com as manifestações daquela Secretaria sobre a 
análise feita pela equipe de auditora, bem como as evidências que respaldaram as respostas fornecidas. 
 Assim, tendo em vista que a SEPG apresentou Plano de Ação para elaboração de normativo interno, a equipe de auditoria considerou atendida a determinação feita pelo 
Tribunal de Contas. 
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010.116/2013-3 5920/2014 – 2ª Câmara 9.4.1 e 9.4.2 Ofício 12.809/2014 – SEFIP de 3/11/2014 07/11/2014 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Controle Interno 

Descrição da determinação/recomendação 

Determinar ao Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios – TJDFT que: 
9.4.1  acompanhe o desfecho do processo nº 55258-63.2010.01.3400, em trâmite na 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, cuja autora é MARIA 

JOSÉ GOMES, beneficiária de pensão de Evaldina Oliveira de Carvalho, e, caso a sentença definitiva seja desfavorável à pensionista, efetive sua exclusão da 
folha de pagamento; 

9.4.2  acompanhe o desfecho do processo nº 2009.31.00.001293-4, em trâmite na 1ª Vara Federal da Seção Judiciária do Amapá, cuja autora é BENEDITA AFONSO 
DE ABREU, beneficiária de pensão de Mariano Loureiro de Abreu, e caso a União obtenha êxito na apelação, suspenda o pagamento da pensão para a 
pensionista. 

Medidas adotadas 

Item 9.4.1: Informamos que o processo 55258-63.2010.4.01.3400, que tramita perante a 4ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal, cuja autora é MARIA 
JOSÉ GOMES, beneficiária de pensão de Evaldina Oliveira de Carvalho, foi julgado parcialmente procedente o pedido para determinar que a União conceda 
à autora o benefício de pensão por morte, na qualidade de companheira da Sra. Evaldina Oliveira de Carvalho, com efeitos retroativos à data do ajuizamento 
deste feito (29/11/2010). Houve interposição de Apelação pela União, remessa necessária, e os autos atualmente se encontram distribuídos para a 
Excelentíssima Desembargadora Gilda Maria Carneiro Sigmaringa Seixas desde 01/08/2016, conforme pesquisa realizada no site do TRF 1ª Região em 
01/02/2018. 

Item 9.4.2: Informamos que o processo 2009.31.00.001293-4, em sede de apelação, que tramita perante a 2ª Turma da Justiça Federal do Distrito Federal, relator o 
Senhor Desembargador Federal Candido Morais, cuja autora é BENEDITA AFONSO DE ABREU, beneficiária de pensão de Mariano Loureiro de Abreu, foi 
redistribuído por sucessão recebido ao gabinete do eminente Relator Desembargador Federal Francisco Neves da Cunha, onde foi recebido em 18/03/2016, 
sendo este o último andamento conforme pesquisa realizada no site do TRF 1ª Região em 01/02/2018. 

Desta forma, como ainda não houve o desfecho dos processos 55258-63.2010.4.01.3400 e 2009.31.00.001293-4, que tramitam na Justiça Federal da 1ª Região, 
continua-se o monitoramento dos citados processos judiciais e consideramos atendida a determinação para o exercício de 2017. 
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006.872/2014-0 7499/2013 – 2ª Câmara 9.1 e 9.5.5 Ofício 4920/2016-TCU-SEFIP, de 17/03/2016 28/03/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Gabinete da Presidência do TJDFT 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1. conhecer os Embargos Declaratórios, com base no art. 34 da Lei nº 8.443/92, para, no mérito, acolhê-los em parte, atribuindo-lhes, em consequência, efeitos 
infringentes, para tornar sem efeito a determinação constante do subitem 9.4.2, dar nova redação ao subitem 9.4.1 e inserir os subitens 9.5.3, 9.5.4 e 9.5.5 no Acórdão 
6051/2013-TCU-2ª Câmara, nos seguintes termos: 

“9.4. determinar à Administração da Câmara dos Deputados, com fundamento no art. 45 da Lei 8.443/1992, que: 

9.4.1. no prazo de 30 (trinta) dias, após o encerramento de cada semestre, disponibilize a este Tribunal, as informações contidas na folha de pagamento de 

pessoal, de acordo com layout previamente definido pela Secretaria de Fiscalização de Pessoal – Sefip, com o auxílio da Secretaria de Soluções de Tecnologia 

da Informação – STI, de forma a tornar mais ágil a atuação fiscalizatória, em especial, a apreciação dos atos de pessoal para fins de registro, haja vista que a 

pesquisa ao Portal de Transparência da Câmara não permite que sejam visualizados os nomes dos beneficiários de pensões, tampouco dos servidores ativos 

e inativos, e das correspondentes rubricas remuneratórias;” 
9.5.5. em conjunto com a STI, constitua processo apartado, a fim de que a solução apresentada para a Câmara dos Deputados seja estendida a todos os demais 

órgãos que não integram o sistema Siape, caso do Senado Federal, da folha de pagamento do pessoal militar dos Comandos Militares, dos órgãos do Poder 
Judiciário, do Ministério Público da União e do próprio Tribunal de Contas da União”. 

Medidas adotadas 

 Em atenção ao contido no Ofício 1030/2017-TCU-SEFIP, de 28/03/2017, que determina o envio das informações nos moldes da determinação contida no item 9.4.1 
do Acórdão 7499/2013 – 2ª Câmara, foi encaminhado, por meio do Ofício/GPR/N. 5950, de 24/04/2017, CD anexo, os dados funcionais e financeiros de todos 
magistrados e servidores, incluindo os comissionados, aposentados, instituidores de pensão civil e pensionistas deste TJDFT, com base nos registros cadastrais e na 
folha de pagamento do mês de março/2016. 
 Em atenção ao contido no Ofício 5334/2017-TCU-SEFIP, de 04/10/2017, que determina o envio das informações nos moldes da determinação contida no item 9.4.1 
do Acórdão 7499/2013 – 2ª Câmara, foi encaminhado e-mail para o endereço eletrônico ditip@tcu.gov.br, em 26/10/2017, contendo anexo arquivo compactado com 
os dados funcionais e financeiros de todos magistrados e servidores, incluindo os comissionados, aposentados, instituidores de pensão civil e pensionistas deste TJDFT, 
com base nos registros cadastrais e na folha de pagamento do mês de setembro/2017. 
 Consideramos, desta forma, atendida a determinação para o período de 2017. 
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011.706/2014-7  2780/2016 - Plenário 9.2 Ofício 11.827/2016-TCU/Sefip, de 25/11/2016 07/12/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Recursos Humanos 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1.1. tendo por base os fundamentos trazidos no voto, a prova produzida nestes autos e outras que venham a ser agregadas pelo órgão responsável, promover o contraditório 
e a ampla defesa das beneficiárias contempladas com o pagamento da pensão especial para, querendo, afastar os indícios de irregularidade a elas imputados, os quais 
poderão conduzir à supressão do pagamento do benefício previdenciário, caso as irregularidades não sejam por elas elididas: 
9.1.1.1 recebimento de renda própria, advinda de relação de emprego, na iniciativa privada, de atividade empresarial, na condição de sócias ou representantes de 

pessoas jurídicas ou de benefício do INSS; 
9.1.1.2 recebimento de pensão, com fundamento na Lei 8.112/1990, art. 217, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”;  
9.1.1.3 recebimento de pensão com fundamento na Lei 8.112/1990, art. 217, inciso I, alíneas “d” e “e” e inciso II, alíneas “a”, “c” e “d”; 
9.1.1.4 titularidades de cargo público efetivo federal, estadual, distrital ou municipal ou de aposentadoria pelo Regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público,  
9.1.1.5 ocupação de cargo em comissão, de cargo com fundamento na Lei 8.745/1993, de emprego em sociedade de economia mista ou em empresa pública federal, 

estadual, distrital ou municipal; 
9.1.2 fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência da respectiva notificação pela unidade jurisdicionada, para que cada interessada apresente sua defesa, franqueando-

lhe o acesso às provas contra elas produzidas e fazendo constar no respectivo ato convocatório, de forma expressa, a seguinte informação: “da decisão administrativa que 
suspender ou cancelar o benefício, caberá recurso nos termos dos arts. 56 a 65 da Lei 9.784/1999, a ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da ciência 
da decisão pela parte interessada, perante o próprio órgão ou entidade responsável pelo cancelamento da pensão”; 

9.1.3 na análise da defesa a ser apresentada pelas interessadas, considerar não prevalentes as orientações extraídas dos fundamentos do Acórdão 892/2012-TCU-Plenário, 
desconsiderando a subjetividade da aferição da dependência econômica das beneficiárias em relação à pensão especial instituída com base na Lei 3.373/1958 e da aferição 
da capacidade da renda adicional oferecer subsistência condigna, em vista da possibilidade de supressão do benefício previdenciário considerado indevido; 

9.1.4. não elididas as irregularidades motivadoras das oitivas individuais descritas nos subitens 9.1.1.1 a 9.1.1.5 deste acórdão, promover, em relação às respectivas interessadas, 
o cancelamento da pensão decorrente do art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/58; 

9.2. com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno, fixar prazo de 60 dias, a contar da ciência, para que as unidades jurisdicionadas apresentem ao Tribunal de Contas 
da União plano de ação com prazo para cumprimento e ciência a esta Corte de Contas das medidas determinadas nos subitens 9.1.1 a 9.1.4 deste Acórdão, a serem implementadas 
em até 180 dias da ciência da presente deliberação; 

Medidas adotadas 

9.2. O Plano de Ação para analisar e perquirir indícios e irregularidades no pagamento indevido de pensão a filha maior solteira, maior de 21 anos de idade, foi elaborado pelo TJDFT, 
constante do PA SEI 1002034/2016, e encaminhado ao TCU por meio do Ofício/NUAPES/SECI 00.003/2017, de 07/02/2017. Portanto, consideramos que a determinação foi atendida 
tempestivamente. 
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Deliberações do TCU – EM ATENDIMENTO 
Caracterização da recomendação do TCU 

Processo Acórdão Item Comunicação expedida Data da ciência 

011.706/2014-7 2780/2016 - Plenário 9.1.1 Ofício 11.827/2016-TCU/Sefip, de 25/11/2016 07/12/2016 

Órgão/entidade/subunidade destinatária da determinação/recomendação 

Secretaria de Recursos Humanos 

Descrição da determinação/recomendação 

9.1.1.  tendo por base os fundamentos trazidos no voto, a prova produzida nestes autos e outras que venham a ser agregadas pelo órgão responsável, promover o contraditório e a 
ampla defesa das beneficiárias contempladas com o pagamento da pensão especial para, querendo, afastar os indícios de irregularidade a elas imputados, os quais poderão 
conduzir à supressão do pagamento do benefício previdenciário, caso as irregularidades não sejam por elas elididas: 
9.1.1.1 recebimento de renda própria, advinda de relação de emprego, na iniciativa privada, de atividade empresarial, na condição de sócias ou representantes de pessoas jurídicas ou de 

benefício do INSS; 
9.1.1.2 recebimento de pensão, com fundamento na Lei 8.112/1990, art. 217, inciso I, alíneas “a”, “b” e “c”;  
9.1.1.3 recebimento de pensão com fundamento na Lei 8.112/1990, art. 217, inciso I, alíneas “d” e “e” e inciso II, alíneas “a”, “c” e “d”; 
9.1.1.4 titularidades de cargo público efetivo federal, estadual, distrital ou municipal ou de aposentadoria pelo Regime do Plano de Seguridade Social do Servidor Público,  
9.1.1.5 ocupação de cargo em comissão, de cargo com fundamento na Lei 8.745/1993, de emprego em sociedade de economia mista ou em empresa pública federal, estadual, distrital ou 

municipal; 

9.1.2 fixar o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da ciência da respectiva notificação pela unidade jurisdicionada, para que cada interessada apresente sua defesa, franqueando-lhe 
o acesso às provas contra elas produzidas e fazendo constar no respectivo ato convocatório, de forma expressa, a seguinte informação: “da decisão administrativa que 

suspender ou cancelar o benefício, caberá recurso nos termos dos arts. 56 a 65 da Lei 9.784/1999, a ser interposto no prazo de 10 (dez) dias, contados a partir da ciência da 

decisão pela parte interessada, perante o próprio órgão ou entidade responsável pelo cancelamento da pensão”; 
9.1.3 na análise da defesa a ser apresentada pelas interessadas, considerar não prevalentes as orientações extraídas dos fundamentos do Acórdão 892/2012-TCU-Plenário, 

desconsiderando a subjetividade da aferição da dependência econômica das beneficiárias em relação à pensão especial instituída com base na Lei 3.373/1958 e da aferição 
da capacidade da renda adicional oferecer subsistência condigna, em vista da possibilidade de supressão do benefício previdenciário considerado indevido; 

9.1.4. não elididas as irregularidades motivadoras das oitivas individuais descritas nos subitens 9.1.1.1 a 9.1.1.5 deste acórdão, promover, em relação às respectivas interessadas, o 
cancelamento da pensão decorrente do art. 5º, parágrafo único, da Lei 3.373/58; 

9.2 com fundamento no art. 250, inciso II, do Regimento Interno, fixar prazo de 60 dias, a contar da ciência, para que as unidades jurisdicionadas apresentem ao Tribunal de Contas 
da União plano de ação com prazo para cumprimento e ciência a esta Corte de Contas das medidas determinadas nos subitens 9.1.1 a 9.1.4 deste Acórdão, a serem 
implementadas em até 180 dias da ciência da presente deliberação;  

Justificativa do não cumprimento 

9.1.1. Cumprida a etapa da elaboração do Plano de Ação, a Secretaria de Recursos Humanos intimou as beneficiárias e providenciou a juntada dos documentos apresentados pelo 
Serviço de Registro de Inativos e Pensionistas. Após ao exame individual da documentação juntada, encaminhamos ao TCU o Ofício/NUAPES/SECI 00.006/2017, de 13/07/2017, 
as manifestações das filhas maiores solteiras. Tendo em vista as dificuldades para o cumprimento desta diligência relatados pela Secretaria de Recursos Humanos, a saber, não 
manifestação e não apresentação da documentação exigida por parte de algumas beneficiárias, encaminhamos ao TCU o Ofício/NUAPES/SECI 00.009/2017, em 06/12/2017, 
solicitando a prorrogação do prazo para a complementação das informações requeridas. A Consultoria Jurídica de Pessoal da Presidência elaborou Parecer encaminhado à 
Presidência desta Casa para conclusão das ações elencadas no Plano de Ação. Considera-se desta forma que a determinação está em atendimento e em fase de conclusão. 

 


